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GOVERNO DO ESTADO DO CEARA

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ

CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR E PROFISSIONAL

	INTERESSADA: Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL

	EMENTA: Decide sobre a equivalência dos estudos e da experiência profissional de André Luiz Cavalcante Carneiro e outros aos conteúdos da habilitação de Técnico em Telecomunicações, para fins de registro profissional junto ao respectivo órgão de classe.



	RELATOR: Francisco de Assis Mendes Goes

	SPU Nº 00398557-1
	PARECER Nº 0242/2002
	APROVADO EM 23.04.2002



I – RELATÓRIO

Joaquim Borges Neto, gerente da Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL/Ceará, pelo processo No 00398557-1, requer a este Conselho que os estudos e a experiência profissional de André Luiz Cavalcante Carneiro, Anna Lourdes Pereira de Araújo, Francisco Afonso Fernandes de Sousa Filho, Joy Grace Sales de Morais e Raimundo Catunda Sales, ocupantes do cargo de Agente de Telecomunicações e Eletricidade, na referida Agência, sejam declarados equivalentes à habilitação de Técnico em Telecomunicações, para fins de registro profissional junto ao respectivo órgão de classe.


Como comprovação dos estudos realizados, foram anexadas ao processo cópias:

· do certificado de conclusão, em 1974, do curso colegial, de André Luiz Cavalcante Carneiro;

· do histórico escolar da habilitação profissional em Administração, concluída em 1978, de Anna Lourdes Pereira de Araújo;

· do certificado de conclusão, em 1972, do ensino de 2º grau, Auxiliar de Técnico em Eletricidade, de Francisco Afonso Fernandes de Sousa Filho;

· do certificado de conclusão, em 1974, do curso científico, de Joy Grace Sales de Morais;
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· do certificado de conclusão, em 1974, do curso colegial, de Raimundo Catunda Sales.

Como comprovação do cargo de Agente de Telecomunicações e Eletricidade, o gerente da Agência emitiu, para cada um dos interessados, uma declaração, na qual, além da referência ao dispositivo legal para o exercício do cargo, é feita uma descrição sumária do cargo, nestes termos: “atividades de nível médio, de natureza pouco repetitiva, envolvendo orientação e execução qualificada de trabalhos técnicos de montagem, conservação e manutenção de aparelhos de telecomunicações; participação em grau auxiliar de projetos de telecomunicações e de instalações de energia elétrica e execução de projetos eletrônicos, de caráter experimental e de trabalhos complementares inerentes à especialização.”

Compõem ainda o processo como peças de sustentação do pleito: 

· Parecer No 001/2000, do Conselho de Educação do Rio de Janeiro, pelo qual 76 pessoas, de formação em diversas áreas técnicas, tiveram os estudos e a experiência profissional reconhecidos, por aquele Colegiado, como equivalentes a uma determinada habilitação profissional;

· Portaria No 179/73, do antigo DASP, que aprova as especificações de classes do Grupo de Categorias Funcionais, acompanhada do Anexo onde estão especificadas as atividades do Agente de Telecomunicações e Eletricidade.

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Sem dúvida, dentre as inovações e avanços da Lei No 9.394/96 está o que se refere à educação profissional, a qual “... integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva” (art. 39).


Diferentemente do modelo de ensino profissionalizante, de cunho obrigatório nos currículos do antigo 2º grau, introduzido pela Lei No 5.692/71 e  regulamentado 
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pelo Parecer No 45/72, do antigo CFE, a educação profissional da atual LDB, conforme a definição retrocitada, não só se afasta desse modelo rígido de currículo, de formação específica de técnicos para postos de trabalho, sem alternativas de competências para transitar por áreas de atividades suscitadas pelo mundo de trabalho globalizado, como, ao possibilitar “... ao cidadão o direito ao permanente desenvolvimento de competências para a vida social e produtiva” (art. 2º do projeto de resolução sobre Educação Profissional de nível Tecnológico, CNE), o fez de forma abrangente e flexível.


Com efeito, o novo modelo de educação profissional de nível básico, técnico e tecnológico, além de garantir  “...  o direito  ao  permanente  desenvolvimento  de 

competências”, possibilita que esse desenvolvimento aconteça desde a qualificação do trabalhador sem escolarização ao profissional de nível superior.


Mais inovador e certamente de resposta ao que está sendo solicitado pelo processo em análise é o que dispõe o art. 41 da Lei no 9.394/96, nestes termos: “o conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos.” 


Por esse dispositivo legal, o formalismo da legislação passada de restringir à educação escolar a validade do processo formativo dos técnicos de nível médio, imprimindo-lhe um modelo rígido de currículo, sem abertura para valorizar o conhecimento adquirido fora da escola, é substituído pelo modelo de educação profissional que, “... em articulação com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho” (art. 40), possibilita ao cidadão um processo permanente de aprendizagem, como veículo de sua inclusão e permanência na vida social e produtiva.


Nesse sentido, o disposto no art. 41, já citado, é explícito em garantir a quem quer que seja o direito de ter seu conhecimento profissional adquirido no trabalho, avaliado, para fins de “...reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos.”


A pergunta que se coloca a esse respeito, no entendimento desse relator, já que os interessados recorreram a este Conselho para ter seus estudos e   conheci-
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mento profissional adquirido no trabalho reconhecidos como equivalentes aos da habilitação de Técnico em Telecomunicações é se cabe ao CEC atender a esse tipo de solicitação, ou seja, declarar a equivalência pleiteada e, ao final, expedir aos interessados os respectivos diplomas de Técnico em Telecomunicações.  


O ato de se declarar a equivalência de estudos, de acordo com o sentido da palavra latina aequivalere (ser igual no valor, no peso, ou na força), da qual se origina o substantivo equivalência, na definição do Novo Aurélio, segundo a qual equivalente significa ser de igual valor, deve ser entendido, no caso em análise, como o ato de se reconhecer a igualdade de valor dos estudos e do conhecimento profissional adquirido no trabalho, pelos requerentes, aos da habilitação de Técnico 

em Telecomunicações, para que os interessados possam gozar dos mesmos direitos e privilégios conferidos aos portadores do diploma de técnico nessa habilitação.


De pronto percebe-se que uma decisão dessa natureza, para ter credibilidade e ser acolhida pelo ato de sua validade, deve ser conduzida por alguém cuja autoridade, além de respaldada pelo mérito da competência técnica em matéria de ensino e aprendizagem, decorra também da legalidade de sua constituição. 


Por se tratar de um órgão normativo e de deliberação coletiva, a exemplo do Conselho Nacional de Educação cuja função, também de natureza normativa e de supervisão, conforme dispõe sobre o assunto o parágrafo 1º do art. 9º da LDB, ao CEC não cabe a função executiva de condução do processo de ensino e aprendizagem, ou seja, não só não lhe é conferida legalmente essa competência, como, em decorrência de sua estrutura organizacional de função normativa, consultiva, deliberativa e avaliativa, no sistema de ensino do Ceará, nos termos do art. 1º da Lei Estadual No 11.014, de 09/04/85, como, em conseqüência, falta-lhe suporte adequado para ministrar o ensino e avaliar a aprendizagem dos educandos.


Com efeito, pelo que decorre do parágrafo 1º do art. 1º da Lei No 9.394/96, promover o processo de ensino e aprendizagem, ou seja, realizar “... a educação escolar que, predominantemente, se desenvolve, por meio do ensino, em instituições próprias”, é tarefa da escola, por ser essa a instituição que, consoante suas condições físicas e organizacionais devidamente equipadas de  recursos  humanos 
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e materiais adequados, recebe do respectivo sistema de ensino credenciamento para ministrar a educação escolar.


Como se percebe, por decorrer do próprio processo de ensino e aprendizagem e, como tal, parte integrante da educação escolar, o pleito dos requerentes de certificação de seus estudos e do conhecimento profissional adquirido no trabalho, com vistas ao direito de exercerem a profissão em Telecomunicações, não pode ser avalisado fora da instituição escolar, já que é essa a organização técnica e legalmente constituída para exercer essa atividade.


De fato, a avaliação, conforme determina o art. 41 da Lei No 9.394/96, a que deverão se submeter os interessados, deverá, quando concluída, possibilitar a alternativa de dois caminhos: prosseguimento ou conclusão de estudos.


Em caso de prosseguimento de estudos, esses, para ter validade, deverão ser realizados na própria escola, como também a ela caberá a certificação final desses estudos. Se, porém, o resultado da avaliação indicar que os interessados já se encontram em condições de certificação final, a ela caberá também, nessa situação, expedir-lhes o respectivo diploma. 

É o que, a esse respeito, estabelece  o  art. 11  da Resolução  CNE/CEB   No 4/99, em suas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, nestes termos:

“Art. 11- A escola poderá aproveitar conhecimentos e experiências anteriores, desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação ou habilitação profissional, adquiridos: 
I – no ensino médio;

II – em qualificações profissionais e etapas ou módulos de nível técnico concluídos em outros cursos;

III- em cursos de educação profissional de nível básico, mediante avaliação do aluno;

IV – no trabalho ou por outros meios informais, mediante avaliação do aluno;

V - em reconhecidos processos formais de certificação profissional". (realces do relator).
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Procedimento idêntico já se observava nos atos de regulamentação dos processos de equivalência e de revalidação de diplomas, do antigo CFE. Em decisões cristalizadas em excessivos e numerosos julgados, aquele Colegiado sempre reconheceu a escola como a instituição devidamente habilitada para  decisões dessa natureza.

Merecem destaque duas Resoluções: a de no 4, de 07.07.80, e a de no 3, de 10.06.85.

A primeira, sem fazer referência explícita à equivalência, regulamentou os processos de revalidação de diplomas e certificados das habilitações profissionais do antigo 2º grau expedidos por instituições estrangeiras.


Como o ato de revalidação de um diploma só se efetiva após ser verificada, em procedimento anterior, a equivalência dos estudos realizados em instituições diferentes, para, em seguida, uma vez reconhecida a igualdade de valor dos estudos em análise, decretar a revalidação do diploma, a referência do CFE apenas à revalidação não pode ser entendida como exclusiva a esse procedimento, já que revalidação e equivalência são partes de um mesmo processo, como sobre o assunto, dispunha o art. 4º da Resolução No 4/80.


“Art. 4º - São competentes para processar e julgar as revalidações os estabelecimentos de ensino de 2º grau oficiais, onde houver, indicados pelos respectivos Conselhos de Educação, e que ministrem cursos idênticos, correspondentes ou afins aos referidos nos diplomas ou certificados estrangeiros.” 

De igual teor, não obstante direcionado aos diplomas de graduação e pós-graduação, mas pertinente e significativo pela indicação de que julgar a equivalência de estudos e decretar a conseqüente revalidação dos diplomas que lhes seguiram são procedimentos a ser realizados em uma instituição de ensino, é o que, didaticamente, regulamentaram os Arts. 1º e 5º da Resolução No 3/85, nestes termos:


“Art. 1º - Os diplomas e certificados de cursos de graduação e pós-graduação expedidos por estabelecimentos estrangeiros de ensino superior, serão 
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declarados equivalentes aos que são concedidos no País e hábeis para os fins previstos em Lei, mediante a devida revalidação por instituição brasileira....”


“Art. 5º - O julgamento da equivalência, para efeito de revalidação, será feito por uma Comissão, especialmente designada para tal fim, constituída de professores da própria instituição (...), que tenham a qualificação compatível com a área de conhecimento e com o nível do título a ser revalidado”. (realces do relator)


A mesma linha de regulamentação aparece também, pela primeira vez, na própria Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Não obstante restrito ao ensino superior, o disposto nos parágrafos 2º e 3º do art. 48 da Lei No 9.394/96 são explícitos em conferir à instituição escolar a competência para declarar a validade, no país, de estudos obtidos em instituições estrangeiras, “verbis”:

“___ 2º - os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente...”. (realces do relator)


“___ 3º - os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão ser reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação...”. (realce do relator)

Igual  procedimento  é  confirmado  pelo  art. 4º   da   Resolução   CNE/CES 

No 1/2001, pelo qual o Conselho Nacional de Educação, ao se referir à validade dos diplomas estrangeiros, é redundante em repetir o dispositivo já citado da LDB, in verbis: 


“Art. 4º - os diplomas de conclusão de cursos de pós-graduação stricto sensu obtidos de instituições de ensino estrangeiras, para terem validade nacional, devem ser reconhecidos e registrados por universidades brasileiras ...” (realces do relator)


Como complemento ao que foi referido sobre o procedimento normativo, emanado tanto do antigo CFE como do atual CNE, é oportuno também fazer referência à posição deste Conselho sobre a matéria.
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Não obstante no caput do art. 245 da antiga Resolução no 333/94, sobre regulamentação de equivalência de estudos, ser mencionado que “os estudos realizados em escola estrangeira serão declarados equivalentes pelo Conselho de Educação do Ceará...”, na letra b do referido artigo, a determinação, ao se referir “... aos portadores de diplomas ou certificados de cursos concluídos no estrangeiro, para fins de exercício profissional no Brasil...”, é no sentido de que “... o estudante terá que validá-lo de acordo com as normas fixadas pelo Conselho Nacional de Educação e registrá-lo no órgão competente.”

Como normas fixadas pelo CNE deve ser entendido o que, para a época, vinha disposto na Resolução CFE no 4/80, sobre revalidação de diplomas de 2º grau, e o que atualmente está regulamentado pela Resolução CNE/CEB no 11/99, sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional, ambas já citadas. Por elas, cabem à escola as responsabilidades pela declaração de equivalência de estudos e revalidação de diplomas.


Por sua vez, na Resolução No 364/2000, atualmente regulamentando os procedimentos de reclassificação de aluno, em caso de transferência entre estabelecimento de ensino situado no país e no exterior, o que, em outras palavras, significa declaração de equivalência de estudos, este Conselho, no art. 1º desse documento, determina que “a reclassificação de aluno, quando se tratar de transferência provindo de estabelecimento de ensino situado no exterior será feita pela própria escola em que se matricular.... “(realces do relator)


Pelos dispositivos legais referidos, é evidente que, sem abdicar de suas funções normativas e de supervisão, tanto o Conselho Nacional de Educação, como o antigo Conselho Federal de Educação e o próprio Conselho de Educação do Ceará têm sido unânimes em reconhecer a escola, por se tratar de instituição devidamente organizada para gerir o processo de ensino e aprendizagem e, como tal, credenciada pelo Poder Público para ministrar a educação escolar, como o local onde, situações, como as dos servidores da ANATEL, podem e devem receber o tratamento adequado. E não poderia ser de forma diferente, já que a própria característica da vida escolar dos cinco funcionários da ANATEL é uma indicação de que, sem a presença da escola, soaria inconseqüente classificar, para fins de aproveitamento de estudos, a aprendizagem de cada um deles.  
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Com efeito, não obstante a mesma experiência profissional ter sido compartilhada de forma igual por todos eles, o mesmo não se pode dizer de sua escolarização de nível médio.


Enquanto três deles concluíram os antigos cursos científico ou colegial, estudos de natureza puramente acadêmica, os demais, em que pese o conteúdo profissionalizante de seus cursos, mas pela natureza diferente de seus conteúdos, já que um é Auxiliar em Eletricidade e outro concluiu o curso de Técnico em Administração, é forçoso reconhecer que somente uma escola que, como determina    o 

caput do art. 11 da Resolução CNE/CEB no 4/99, já citado, ministre educação profissional nas áreas de afinidade com os estudos e conhecimento profissional dos interessados, dispõe de condições técnicas para julgar a equivalência desses estudos.


Nesse sentido, em que pese a decisão adotada pelo egrégio Conselho Estadual de  Educação  do  Rio  de  Janeiro,  com  base  em   sua  Deliberação   CEE 

No 258/2000, de reconhecer pelo Parecer CCESP No 001/2000, anexado ao presente processo como suporte ao pleito dos interessados, a equivalência dos estudos e da experiência profissional de 76 servidores que, junto àquele Colegiado, pleitearam o título de técnico para fins de exercício profissional, este relator, sem entrar no mérito de tal decisão, por considerá-la de autonomia do referido Conselho, “data venia”, dela discorda, por entender que a avaliação do conhecimento adquirido na educação profissional, para fins de “... reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos” (art. 41 da Lei No 9.394/96), é atividade de exclusiva competência de uma instituição de ensino, como, fartamente sobre o assunto ou com ele relacionado, foi regulamentado pela legislação citada neste parecer. 

III - VOTO DO RELATOR

Face ao exposto e analisado, o voto é pelo reconhecimento do direito de os cinco servidores da Agência Nacional de Telecomunicações: André Luiz Cavalcante Carneiro, Anna Lourdes Pereira de Araújo, Francisco Afonso Fernandes de Sousa Filho, Joy Grace Sales de Morais e Raimundo  Catunda  Sales,  nos  termos 
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do art. 41 da Lei No 9.394/96, poderem ter seus estudos e o conhecimento adquirido na vida profissional avaliados, para fins de sua equivalência aos conteúdos da habilitação de Técnico em Telecomunicações, mediante os seguintes procedimentos:

a) os interessados deverão se dirigir a uma escola que, devidamente credenciada,  ofereça cursos na área profissional de Telecomunicações e, de acordo com as normas da  própria instituição, sobre o assunto, se submetam à avaliação dos estudos e do conhecimento profissional adquirido no trabalho;

b) lograda aprovação na referida avaliação e/ou reconhecida a equivalência, caberá à escola:

1 - em caso de reconhecimento e certificação para prosseguimento de estudos, definir com os interessados os procedimentos de complementação dos estudos que se fizerem necessários à habilitação de Técnico em Telecomunicações;

2 – em caso de reconhecimento e certificação de conclusão de estudos, conferir aos interessados o diploma de Técnico em Telecomunicações, o qual, de acordo com o parágrafo único do art. 41, da Lei No 9.394/96, uma vez registrado, terá validade nacional. 

A título de orientação aos interessados, este Conselho, nos termos do regime de colaboração entre os sistemas de ensino, poderá solicitar ao Centro Federal de Educação Tecnológica – CEFET, que, face à sua notória competência em educação profissional, aliada à reputação de que é possuidor no ambiente educacional do Estado, e também por se tratar de uma escola que ministra o curso de Telecomunicações, se preste para atender ao pleito dos requerentes. 

É o parecer, salvo melhor juízo.
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IV – CONCLUSÃO DA CÂMARA

           A Câmara de Educação Superior e Profissional do Conselho de Educação do Ceará aprova o voto do Relator.


Sala das Sessões da Câmara de Educação Superior e Profissional do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 23 de abril 2002.

V - DECISÃO DO PLENÁRIO

O Plenário do Conselho de Educação do Ceará aprova o voto do relator.

Sala das Sessões do Plenário do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 23 de abril de 2002.

FRANCISCO DE ASSIS MENDES GOES

Relator

IRANITA MARIA DE ALMEIDA SÁ

Presidente da Comissão de Educação

Profissional


ANTONIO CRUZ VASQUES

Presidente da Câmara
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